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DOYDO MOTOS LTDA.

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Data do fato-gerador: 31/03/2005, 30/06/2005, 30/09/2005, 31/12/2005
DECLARACAO INEXATA. LANCAMENTO.

A diferenca entre os valores de receita declarados ao Fisco Federal e os
escriturados no Livro Caixa deve ser tributada respeitando-se a forma de
apuracéo do lucro adotada pela contribuinte.

TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS.

Estende-se aos langcamentos decorrentes, no que couber, a deciséo prolatada no
lancamento matriz, em razdo da intima relacdo de causa e efeito que os vincula.

JUROS SELIC. INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETENCIA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Data do fato gerador: 31/03/2005, 30/06/2005, 30/09/2005, 31/12/2005
 DECLARAÇÃO INEXATA. LANÇAMENTO.
 A diferença entre os valores de receita declarados ao Fisco Federal e os escriturados no Livro Caixa deve ser tributada respeitando-se a forma de apuração do lucro adotada pela contribuinte.
 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS.
 Estende-se aos lançamentos decorrentes, no que couber, a decisão prolatada no lançamento matriz, em razão da íntima relação de causa e efeito que os vincula.
 JUROS SELIC. INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA.
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
  
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Bianca Felícia Rothschild - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Roberto Silva Júnior, José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Rogerio Garcia Peres, Giovana Pereira de Paiva Leite, Lucas Esteves Borges, Bianca Felícia Rothschild e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).
 
 
  Inicialmente, adota-se parte do relatório da decisão recorrida, o qual bem retrata os fatos ocorridos e os fundamentos adotados até então:
Contra a contribuinte acima qualificada, lavraram-se autos de infração formalizando a exigência do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - Cofins e do Programa de Integração Social - PIS, através dos quais se constituiu crédito tributário, referente a períodos de apuração do ano-calendário de 2005, no valor total de R$ 204.271,05, incluídos multa de ofício e juros de mora.
2.No lançamento referente ao IRPJ (fls. 04/10), encontra-se registrada a seguinte infração, ao final tipificada: "001 - RECEITAS DA ATIVIDADE - A PARTIR DO AC 93. RECEITA BRUTA MENSAL, ESCRITURADA E NÃO DECLARADA, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS". Consignou a autoridade autuante, em síntese, que:
2.1.A pessoa jurídica autuada exerce a atividade de representante comercial e de agente comercial no comércio de veículos automotores (CNAE 50.10-5/07). No exercício de 2006, ano-calendário de 2005, declarou seus rendimentos pela sistemática do lucro presumido;
2.2.Apresentou movimentação bancária na ordem de R$ 900.000,00, valores bem superiores à receita informado, no montante de R$ 15.000,00. Observou-se que os valores escriturados' no Livro Caixa (R$ 838.335,99) são compatíveis com a movimentação bancária (total de créditos na conta-corrente; R$ 851.597,04), mas superiores aos valores declarados na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ;
2.3.Intimada, afirmou que todas as receitas são oriundas da prestação de serviços de agenciamento e corretagem de motocicletas pertencentes a terceiros. Apresentou, também, todos os contratos de agenciamento com as correspondentes notas fiscais de serviços;
2.4.Atendendo a uma última intimação que lhe foi endereçada, a pessoa jurídica autuada informou que os valores totais registrados no Livro Caixa, na coluna Entradas, referem-se a várias operações de ingressos no caixa e que não teria como apresentar as notas fiscais respectivas simplesmente porque elas não existiam;
2.5. Os ingressos no Caixa, descontados das devoluções, dos estornos e das receitas declaradas (DCTF; DIPJ) foram considerados como receita bruta mensal, escriturada e não declarada no ano-calendário de 2005.
 3. Impugnação
  Devidamente cientificada, a contribuinte apresentou, no prazo legal, de fls. 219/233, por meio da qual alega, em síntese, depois de relatar os fatos:
 3.1 A autoridade autuante a intimou a apresentar extratos bancários relativos ao exercício de 2005. Não satisfeito com os argumentos prestados, presumiu que as movimentações escrituradas no Livro Caixa correspondiam a receitas de prestação de serviços. Em apreço à verdade real, deve-se utilizar de todos os métodos possíveis para se chegar à realidade dos fatos. Somente excepcionalmente, poder-se-ia utilizar de presunção;
3.2.Os lançamentos realizados no Livro Caixa dizem respeito, em sua maioria, a saques da conta-corrente;
3.3.Em nenhum momento tentou-se demonstrar a suposta omissão de receitas decorrente da origem dos rendimentos. Buscou-se transferir tal ônus à empresa autuada, o que só pode ser feito se houver previsão legal. Apresentou todas as provas necessárias à demonstração da verdade material, que foram desconsideradas;
3.4.Os supostos valores que não teriam sido recolhidos não condizem com a realidade. O valor apurado pela autoridade autuante tomou por base a totalidade dos ingressos escriturados'no Livro Caixa. A empresa autuante desenvolve a atividade de agenciamento de motocicletas de terceiros. Quando efetiva a venda, faz jus ao recebimento de uma comissão de 5% (cinco por cento) do valor da transação;
3.5.A base de cálculo do IRPJ é a renda. Os valores decorrentes das vendas eram depositados na conta-corrente da empresa autuada, que depois os repassava "para o comprador" (sic), descontando o valor da comissão;
3.6.Durante o ano-calendário de 2005, realizou 15 (quinze) negociações, totalizando a quantia de R$ 300.500,00. No entanto, tal valor não pode ser considerado como renda ou acréscimo patrimonial, uma vez que serviu de mera intermediária entre a compra e a venda, fazendo jus apenas à comissão de 5%. No caso, o faturamento da empresa autuada foi de R$ 15.025,00; .
3.7.� Não se pode confundir receita com renda, assim como não se pode confundir renda com disponibilidade. O fato gerador do IRPJ não é a renda, mas a aquisição da disponibilidade da renda ou dos proventos de qualquer natureza. Portanto, não há como considerar como renda ou acréscimo patrimonial a totalidade do valor dos contratos de agenciamento (reproduz excertos doutrinários para fundamentar o seu entendimento).
"Destarte, restou comprovado que, apesar do valor efetivamente pago às administradoras de cartões de crédito, deveria o auditor fiscal excluir de sua base de cálculo os valores referentes aos custos/gastos para a manutenção da fonte produtiva" (sic);
3.8.A mesma base de cálculo do IRPJ deverá ser utilizada para determinar a CSLL;
3.9.A autoridade autuante também desconsiderou os valores auferidos no que respeita ao PIS e à Cofins. A Lei n.° 9.718, de 1998, determina que a base de cálculo dessas contribuições é o faturamento, assim entendido o resultado da receita operacional, ou seja, da comercialização de mercadorias ou da prestação de serviços. No caso, a sua receita está relacionada às comissões recebidas pelas alienações de motocicletas, mediante contrato de agenciamento;
3.10.A taxa Selic foi instituída com outra finalidade que não a tributária, conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça - STJ, que entendeu que tal utilização fere princípios constitucionais.
4.Ao final, requer a improcedência do lançamento. Protesta, ainda por todos os meios de provas em direito admitidos, em especial a juntada posterior de documentos e a produção de prova pericial.

A decisão da autoridade de primeira instância julgou improcedente a manifestação de inconformidade da contribuinte, cuja ementa encontra-se abaixo transcrita:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
Data do fato gerador: 31/03/2005, 30/06/2005, 30/09/2005, 31/12/2005
DECLARAÇÃO INEXATA. LANÇAMENTO.
A diferença entre os valores de receita declarados ao Fisco Federal e os escriturados no Livro Caixa deve ser tributada respeitando-se a forma de apuração do lucro adotada pela contribuinte.
TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS.
Estende-se aos lançamentos decorrentes, no que couber, a decisão prolatada no lançamento matriz, em razão da íntima relação de causa e efeito que os vincula.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 31/03/2005,30/06/2005,30/09/2005,31/12/2005 
ALEGAÇÃO. COMPROVAÇÃO.
Não têm valor as alegações desacompanhadas de documentos comprobatórios, quando for este o meio pelo qual sejam provados os fatos alegados.
JUROS SELIC. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAÇÃO.
As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade de atos legais regularmente editados.
PEDIDOS DE PERÍCIA. JUNTADA POSTERIOR DE PROVAS. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.
Desnecessários os pedidos de perícia e de juntada posterior de provas quando os autos já trouxerem todos os elementos necessários à convicção do julgador.
Impugnação Improcedente
Crédito tributário Mantido

Cientificado da decisão de primeira instancia, o contribuinte apresentou recurso voluntário, repisando os argumentos levantados em sede de manifestação de inconformidade, acrescentando razões para reforma na decisão recorrida.
É o relatório.
 Conselheira Bianca Felícia Rothschild, Relatora.
Recurso Voluntário 
O recurso voluntário é TEMPESTIVO e, uma vez atendidos também às demais condições de admissibilidade, merece, portanto, ser CONHECIDO.
Fatos
Através de procedimentos internos que apontaram uma discrepância entre a movimentação financeira bancária e as receitas declaradas (DIPJ2006), a empresa Doydo Motos Ltda foi selecionada para inclusão em programa de fiscalização. 
Segundo informações contidas no sistema Dossiê Integrado (e-fl. 62) no ano de 2005, a Doydo Motos Ltda. movimentou recursos na ordem de R$ 900.000,00 valores esses bem superiores aos R$ 15.000,00, correspondentes a sua receita operacional, informados em sua DIPJ2006.
Diante disso, foi aberto o MPF 199/2007, operação Movimentação Financeira Incompatível com a Receita Declarada, ano calendário 2005.
Chamada a justificar tal discrepância, a contribuinte apresentou documentação da qual se pode depreender que os valores das entradas escriturados no Livro Caixa são compatíveis com a movimentação bancária, também escriturada, logo, também superiores aos valores declarados na DIPJ2006.




Em relação aos valores declarados, justificou que se tratam de serviços de agenciamento. Durante o ano-calendário de 2005, teria realizado 15 negociações, totalizando a quantia de R$ 300.500,00. No entanto, afirmou que serviu de mera intermediária entre a compra e a venda, fazendo jus apenas à comissão de 5%. No caso, o faturamento da empresa autuada foi de R$ 15.025,00, conforme tabela abaixo:

Em seu livro-caixa, além dos serviços acima mencionados, constam várias outras entradas. Vejamos como exemplo o Livro Caixa de Jan-05:



Foi solicitado à fiscalizada que apresentasse toda documentação referente aos valores lançados como entradas no Livro Caixa, pois nesse livro, além do correto registro de todas as notas fiscais de serviços apresentadas constam outras entradas.
Em resposta a contribuinte afirmou que os totais registrados no Livro Caixa na coluna entradas são referentes a várias operações de ingressos de Caixa e que não teria como apresentar Notas fiscais referentes a essas entradas.
Dessa forma, os ingressos encontrados no Caixa, descontados das devoluções, dos estornos e das receitas declaradas (DCTF, DIPJ2006), foram considerados como receita bruta mensal de prestação de serviços, escriturada e não declarada no ano de 2005.
Mérito
Argumentou a recorrente que a autoridade fiscal "presumiu" que as movimentações escrituradas em Livro-Caixa correspondiam a receitas de prestação de serviços da pessoa jurídica.
Afirma que em nenhum momento a Autoridade Fazendária buscou demonstrar cabalmente suposta omissão de receitas decorrente da origem dos rendimentos e, de forma imaginativa e ilegal, buscou transferir tal ônus para o contribuinte.
Em linha com a decisão de primeira instancia, entendo que não houve presunção de omissão de receitas neste caso, ao contrário do que se alega, a autoridade fiscal nada presumiu. 
Contrariamente, comprovou, por meio da documentação apresentada pela própria contribuinte e de informação fornecida por instituição bancária, que receitas foram subtraídas da base de cálculo dos tributos devidos, nos períodos de apuração a que se refere o lançamento.
Se, consoante se alega, tais receitas não procederam da prestação de serviços ou da venda de mercadorias ou se não representavam, na totalidade, receitas das atividades comerciais por ela exercidas, cumpria à contribuinte demonstrar este fato, respaldado em documentos a tanto suficientes. 
Afinal, como se sabe, alegar e não provar é o mesmo que nada alegar.
Presunção, diga-se de passagem, é coisa diversa. Baseia-se num fato que, comprovado, leva o julgador, por meio de um raciocínio lógico, ou a lei, segundo alvitre do legislador, a demonstrar a ocorrência de outro, o que em nada se confunde com a situação presente nos autos, conforme restou aqui explicitado.
Também improcede o argumento de que a receita da fiscalizada corresponderia apenas ao percentual de 5% (cinco por cento) sobre a totalidade dos valores registrados no livro contábil, porque esta, segundo sustenta, seria a comissão recebida em face das operações de agenciamento realizadas.
Conforme o seu objeto social, outras podem ter sido as origens dos valores revelados pela fiscalização, por exemplo, o comércio de motocicletas e motonetas e o de peças e acessórios.
Ademais, não se comprovou, que aqueles valores registrados no Livro Caixa correspondiam exclusivamente à atividade de agenciamento, hipótese em que, a propósito, as notas fiscais de serviços respectivas deveriam ter sido emitidas apenas no exato valor da comissão auferida, pois esta seria, afinal, a receita da contribuinte;
Em verdade, dado o teor do art. 42 da Lei 9.430/96, uma vez constatada omissão de receitas, apenas competia à autoridade autuante apenas acrescer aos valores já declarados aqueles omitidos e tributá-los pela mesma forma de tributação adotada pela fiscalizada, qual seja, a sistemática do lucro presumido. No entanto, em busca da verdade material dos fatos e oportunizando verdadeiro exercício do contraditório e ampla defesa, intimou a contribuinte a esclarecer a contradição apresentada.
Tendo em vista todo o acima, carece ade razão a recorrente quando recorre do lançamento quanto ao suposto arbitramento ou mesmo falha na apuração da base de cálculo dos tributos lançados.
Os mesmos motivos que afastam a pretensão de ver o IRPJ e a CSLL incidirem apenas sobre a suposta comissão recebida, em razão das operações de agenciamento que se alega foram realizados, também se aplicam ao PIS e à Cofins, cuja base de cálculo é o faturamento, conforme a própria impugnante defende
No que respeita a aplicação da taxa Selic, cumpre sublinhar que, como cediço, não compete às autoridades administrativas afastar a aplicação de dispositivos legais plenamente vigentes ante a alegação de incompatibilidade vertical com a Constituição Federal. Neste sentido vale citar a Sumula CARF no. 02: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Conclusão
Desta forma, voto por CONHECER do Recurso Voluntário e no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
Bianca Felícia Rothschild.
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Acordam 0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Bianca Felicia Rothschild - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Roberto Silva Junior, José
Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Rogerio Garcia Peres, Giovana Pereira de Paiva Leite,
Lucas Esteves Borges, Bianca Felicia Rothschild e Fernando Brasil de Oliveira Pinto
(Presidente).
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Relatorio

Inicialmente, adota-se parte do relatério da decisdo recorrida, o qual bem retrata
os fatos ocorridos e os fundamentos adotados até entédo:

Contra a contribuinte acima qualificada, lavraram-se autos de infracdo
formalizando a exigéncia do Imposto de Renda da Pessoa Juridica - IRPJ e da
Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, da Contribuicdo para
Financiamento da Seguridade Social - Cofins e do Programa de Integracdo Social -
PIS, através dos quais se constituiu crédito tributario, referente a periodos de apuragao
do ano-calendario de 2005, no valor total de R$ 204.271,05, incluidos multa de oficio
e juros de mora.

2. No lancamento referente ao IRPJ (fls. 04/10), encontra-se registrada a
seguinte infracdo, ao final tipificada: "001 - RECEITAS DA ATIVIDADE - A
PARTIR DO AC 93. RECEITA BRUTA MENSAL, ESCRITURADA E NAO
DECLARADA, DE PRESTACAO DE SERVICOS". Consignou a autoridade
autuante, em sintese, que:

2.1. A pessoa juridica autuada exerce a atividade de representante comercial e
de agente comercial no comércio de veiculos automotores (CNAE 50.10-5/07). No
exercicio de 2006, ano-calendario de 2005, declarou seus rendimentos pela sistematica
do lucro presumido;

2.2.  Apresentou movimentacdo bancéria na ordem de R$ 900.000,00, valores
bem superiores a receita informado, no montante de R$ 15.000,00. Observou-se que
os valores escriturados' no Livro Caixa (R$ 838.335,99) sdo compativeis com a
movimentacdo bancéria (total de créditos na conta-corrente; R$ 851.597,04), mas
superiores aos valores declarados na Declaracdo de Informagbes Econémico-Fiscais
da Pessoa Juridica - DIPJ;

2.3. Intimada, afirmou que todas as receitas s@o oriundas da prestacdo de
servicos de agenciamento e corretagem de motocicletas pertencentes a terceiros.
Apresentou, também, todos os contratos de agenciamento com as correspondentes
notas fiscais de servigos;

2.4. Atendendo a uma ultima intimacdo que Ihe foi enderecada, a pessoa
juridica autuada informou que os valores totais registrados no Livro Caixa, na coluna
Entradas, referem-se a varias operacdes de ingressos no caixa e que ndo teria como
apresentar as notas fiscais respectivas simplesmente porque elas ndo existiam;

2.5. Os ingressos no Caixa, descontados das devolugdes, dos estornos e das
receitas declaradas (DCTF; DIPJ) foram considerados como receita bruta mensal,
escriturada e ndo declarada no ano-calendéario de 2005.

3. Impugnagéo
Devidamente cientificada, a contribuinte apresentou, no prazo legal, de fls.
219/233, por meio da qual alega, em sintese, depois de relatar os fatos:

3.1 A autoridade autuante a intimou a apresentar extratos bancarios relativos ao
exercicio de 2005. Ndo satisfeito com os argumentos prestados, presumiu que as
movimentagdes escrituradas no Livro Caixa correspondiam a receitas de prestacao de
servigos. Em apreco a verdade real, deve-se utilizar de todos os métodos possiveis
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para se chegar a realidade dos fatos. Somente excepcionalmente, poder-se-ia utilizar
de presuncéo;

3.2. Os lancamentos realizados no Livro Caixa dizem respeito, em sua
maioria, a saques da conta-corrente;

3.3.  Em nenhum momento tentou-se demonstrar a suposta omissdo de receitas
decorrente da origem dos rendimentos. Buscou-se transferir tal énus a empresa
autuada, o que so pode ser feito se houver previsao legal. Apresentou todas as provas
necessérias & demonstragdo da verdade material, que foram desconsideradas;

3.4. Os supostos valores que ndo teriam sido recolhidos ndo condizem com a
realidade. O valor apurado pela autoridade autuante tomou por base a totalidade dos
ingressos escriturados’no Livro Caixa. A empresa autuante desenvolve a atividade de
agenciamento de motocicletas de terceiros. Quando efetiva a venda, faz jus ao
recebimento de uma comissao de 5% (cinco por cento) do valor da transacéo;

3.5. A base de célculo do IRPJ é a renda. Os valores decorrentes das vendas
eram depositados na conta-corrente da empresa autuada, que depois os repassava "para
0 comprador" (sic), descontando o valor da comissao;

3.6. Durante o ano-calendario de 2005, realizou 15 (quinze) negociagdes,
totalizando a quantia de R$ 300.500,00. No entanto, tal valor ndo pode ser
considerado como renda ou acréscimo patrimonial, uma vez que serviu de mera
intermedidria entre a compra e a venda, fazendo jus apenas a comissdo de 5%. No
caso, o faturamento da empresa autuada foi de R$ 15.025,00; .

3.7. + Nio se pode confundir receita com renda, assim como ndo se pode
confundir renda com disponibilidade. O fato gerador do IRPJ ndo é a renda, mas a
aquisicdo da disponibilidade da renda ou dos proventos de qualquer natureza.
Portanto, ndo ha como considerar como renda ou acréscimo patrimonial a totalidade
do valor dos contratos de agenciamento (reproduz excertos doutrinarios para
fundamentar o seu entendimento).

"Destarte, restou comprovado que, apesar do valor efetivamente pago as
administradoras de cartdes de crédito, deveria o auditor fiscal excluir de sua base de
calculo os valores referentes aos custos/gastos para a manutencdo da fonte produtiva™
(sic);

3.8. A mesma base de célculo do IRPJ devera ser utilizada para determinar a
CSLL;

3.9. A autoridade autuante também desconsiderou os valores auferidos no que
respeita ao PIS e a Cofins. A Lei n.° 9.718, de 1998, determina que a base de célculo
dessas contribuicbes é o faturamento, assim entendido o resultado da receita
operacional, ou seja, da comercializacdo de mercadorias ou da prestacdo de servicos.
No caso, a sua receita esta relacionada as comissdes recebidas pelas alienacGes de
motocicletas, mediante contrato de agenciamento;

3.10. A taxa Selic foi instituida com outra finalidade que ndo a tributéria,
conforme ja decidiu o Superior Tribunal de Justica - STJ, que entendeu que tal
utilizacdo fere principios constitucionais.

4. Ao final, requer a improcedéncia do lancamento. Protesta, ainda por
todos 0s meios de provas em direito admitidos, em especial a juntada posterior de
documentos e a producéo de prova pericial.
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A decisédo da autoridade de primeira insténcia julgou improcedente a manifestacao
de inconformidade da contribuinte, cuja ementa encontra-se abaixo transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
Data do fato gerador: 31/03/2005, 30/06/2005, 30/09/2005, 31/12/2005
DECLARACAO INEXATA. LANCAMENTO.

A diferenca entre os valores de receita declarados ao Fisco Federal e 0s
escriturados no Livro Caixa deve ser tributada respeitando-se a forma de
apuracéo do lucro adotada pela contribuinte.

TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS.

Estende-se aos langamentos decorrentes, no que couber, a decisdo prolatada no
lancamento matriz, em razdo da intima relacdo de causa e efeito que os vincula.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 31/03/2005,30/06/2005,30/09/2005,31/12/2005
ALEGACAO. COMPROVACAO.

Né&o tém valor as alegacbes desacompanhadas de documentos comprobatorios,
guando for este 0 meio pelo qual sejam provados os fatos alegados.

JUROS  SELIC. ARGUICAOA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
INCOMPETENCIA DAS INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS PARA
APRECIACAO.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislacéo
tributaria vigente no Pais, sendo incompetentes para a apreciacao de arguicoes
de inconstitucionalidade de atos legais regularmente editados.

PEDIDOS DE PERICIA. JUNTADA POSTERIOR DE PROVAS.
DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.

Desnecessarios o0s pedidos de pericia e de juntada posterior de provas quando
0s autos ja trouxerem todos os elementos necessarios a convicgédo do julgador.

Impugnacao Improcedente
Crédito tributario Mantido

Cientificado da decisdo de primeira instancia, o contribuinte apresentou recurso
voluntario, repisando os argumentos levantados em sede de manifestacdo de inconformidade,
acrescentando razdes para reforma na deciséo recorrida.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Bianca Felicia Rothschild, Relatora.

Recurso VVoluntario

O recurso voluntario ¢ TEMPESTIVO e, uma vez atendidos também as demais
condigdes de admissibilidade, merece, portanto, ser CONHECIDO.

Fatos

Através de procedimentos internos que apontaram uma discrepancia entre a
movimentacao financeira bancéria e as receitas declaradas (DIPJ2006), a empresa Doydo Motos
Ltda foi selecionada para inclusdo em programa de fiscalizacao.

Segundo informacGes contidas no sistema Dossié Integrado (e-fl. 62) no ano de
2005, a Doydo Motos Ltda. movimentou recursos na ordem de R$ 900.000,00 valores esses bem
superiores aos R$ 15.000,00, correspondentes a sua receita operacional, informados em sua
DIPJ2006.

Diante disso, foi aberto o MPF 199/2007, operacdo Movimentagcdo Financeira
Incompativel com a Receita Declarada, ano calendario 2005.

Chamada a justificar tal discrepancia, a contribuinte apresentou documentacéo da
qual se pode depreender que os valores das entradas escriturados no Livro Caixa sdo compativeis
com a movimentagdo bancéria, também escriturada, logo, também superiores aos valores
declarados na DIPJ2006.

DOYDO MOTOS LTDA.
05.727.079/0001-70
Mov. Financeira X Caixa
2005

20'05 Creditos Conta DevolucaoIEstornoé Total Créditos - Entradas_'_ - Livro) Devol].l(;éofE_storr}os - Tot_al _Enl@das :
" Corrente CCorrente - | Conta Corrente Caixa - Livro Caixa.  Livro Caixa

jan 20.318,72 2.920,72f717..398,00 21.492,45 744,00| L1

fev 33.602,28 722,28|" “32.880,00 24.104,99 0,00

mar 102.698,21 /58744500 111.445,53 40.540,00

abr 62.231,03 3.001,14}. 7 59.13989 30.460,21 0,00

mai 73.410,78 [ 62.5877,61 $3.521,70 10.000,00{ 7"

jun, 127.145,45 4784,52] 122736093 119.478,15 127000} 1

jul 87.221,15 © 350634] "B3.614,81 65.869,00 1.856,00] .- 13,00

ago 88.251,02 9609,96].78. 641,06 103.918,28 2.110,00f 7 1 101.808,28

set 89.939,14 9.326,14. 1.8 ¥ 97.321,98 6.797,00} 524,98

out 116.356,11 : _ 80.867,05 2.700,00 = 781167, 05

nov 114.510,52 17.085,77 ‘424,75 101.636,56, 500,00 /101:136,56

dez 82.008,26 22.159,27|" ' '59.848 ;99 66.447,09 12710,00f . ’53.737.09

Total 997.692,67 146.09563} '851.597, 04 917.662,99 70227000 838.335,99

t | f

o Y. Piudneara U CausA.
GNMDM
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DOYDO MOTOS LTDA.
05.727.079/0001-70
RECEITAS NAQ DECLARADAS- 2005

“Livro Caixa ~ e - Valores Valores nao
- 2005 ; Entradas Devolugao/Estorno Total " Declarados -Declarados
~jan 21.492,45 744,00 20.748,45 550,00 20.198,45 .
fev . 24.104,99 0,00 24.104,99 0,000:: 24.104,99
mar 111.445,53 40.540,00 70.905,53 3.325,00} 7" 67.580,5
. abr. 30.460,21 0,00 30.460,21 1.500,00| . 28.960,21
- mai 93.521,70 10.000,00 83.521,70 0,00} 83.521,70 -
" jun 119.478,15 1.270,00 118.208,15 1.750,00| - 116.458,15
jul 66.869,00 1.856,00 65.013,00
©'ago 103.918,28 2.110,00 101.808,28
. set 97.321,98 6.797,00 90.524,98
out 80.867,05 2.700,00 78,167,056
nov. 101.636,56 500,00/ 101.136,56
“dez 66.447,09 12.710,00 53.737,09 hod
Totais | - 917.662,99| = " 79.227,00| -838.335,99| 15.025,00( ' 823.310,99

Em relacdo aos valores declarados, justificou que se tratam de servigcos de
agenciamento. Durante o ano-calendario de 2005, teria realizado 15 negociacdes, totalizando a
quantia de R$ 300.500,00. No entanto, afirmou que serviu de mera intermediaria entre a compra
e a venda, fazendo jus apenas a comissdo de 5%. No caso, o faturamento da empresa autuada foi
de R$ 15.025,00, conforme tabela abaixo:

MF

DOYDO MOTOS LTDA.
05.727.073/0001-70
RECEITAS DE SERVICOS - AGENCIAMENTO
2005

2005 MF Venda Walor NF Servigo Comissao (5%)
19/01/2005 50 11.000,00 32 AR 660,00
04/03/2005 60 45.000,00 33 SR 2,260,00
15/03/2005 61 .000,00 34 T S 300,00
- 24/03/2005 62 5.500,00 a5 ST R 97500
25/03/2005 a3 10.000,00 36 B TR 500,00
26/04/2005 64 30.,000,00 a7 P, 500,00
09/06/2005 85 10.000,00 38 R < 500,00
20/06/2005 66 25.000,00 ag FU 0 4.250,00
11/07/2005 &7 16.000,00 40 AU UTO%E 800,00
28/07/2005 68 20.000,00 41 LUEE IR 4,000,00]
18/08/2005 ] 15.000,00 42 SR 75000
27/09/2005 70 18,000,00 43 SR 800,00
28/10/2008 1 24.000,00 44 FELTET1,200,00
221112005 72 55.000,00 45 LR 2,750,00
20122005 73 6.000,00 46 EET T 300,00
311212005 74 4.000,00 47 SN EE 200,00

Totais 300.500,00 AT 15.025,00
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Em seu livro-caixa, além dos servi¢os acima mencionados, constam varias outras
entradas. Vejamos como exemplo o Livro Caixa de Jan-05:

LIVRG-CATHA BE 01/01/2008 & 31/01/2005 Eﬂ g
1% - DIYDD MITOE LTDA. {—u:/
| om0 HISTORIOO i ENTIALAE i BAITAE \ | EMno
GRIRA
| | SALDO INMICIAL 1 | | .o, 00 o
H | case1/08 | FG. FATURA TELEWAR 12/2004 i [ 263,07 | 12,816,081 |
H | nafels08 | PG, DEPOSITOS HY DATR I I 417,00 | 11,899,583 |
| u3/0L008 1 6. DEPOSITCS B/ GATA 1 | 152,00 | 15.048,83 |
g | 63fg1f0d | BECEDIDO CHEQUE - DOO0136 ] 1.0n0.£l:li| i 1%.349,93 |
| 0%f0L %% | BECESIDO CHEQUE - DLDOOT (HEVOLUGAC) 1 194,00 | 15,543,391 |
| DEfols05 | BECERIDO CHEQUE - poD200 | Hi.ﬂ':\l;l | 16.526,53 |
-l -oTi0L0E | BECEBIDO CHEQUS - 0ablez I L0000 I 16.626,93 |
1;;10f0L425 | PO. DEPOEITOE BY DATA I | 11,838,001 LLTE581|
& 1,41/00/05 | PG, DEPOSITOS M/ DATA . ! i £50, 00 | 3.945,03 |
o 15 1L/01705 | WECEBIDO CHEGUE - BS025) (BEVGLUCAL) I 550,09 | | 4.4%5,81 |
28 | L1j0u/0s | RESERICO SHEIVE - n60207 I ATLE4 | I 4.560,57 |
H._ 1!-1'£Jugrns | RECEBIDO CUEQUE - 080113 1 LO.506,00 | 1 15.467,57 |
[,13/pifos | RECEBILO CHBQUE - 080152 i 208,00 | I 15.867,57 |
. '_i%?f“i,."“ | RECESIDO CHEQUE - DO0Z1§ I 808, 00 | | 16.267,57 |
F LTS | PO, ICMS 080-4 122004 | ii A3,00 | 16.084,57 |
E '.l':'.-f'-m!,’-:'r“ | P, DEPOSITOS M/ DATA 2’ 1 i 530,00 | 15,634,587 |
: g(;ﬂg | RECERICO CHEQUE - 200218 ] r‘l‘; 2) [ 268,00 1 1 15,094,857 )
91/05 | RECESICO COMFORME KF N° 00003 == 1 550,00 | i 16.844,57 |
Z8/01/05 [ RECERIDG CHEQUE - 00110 I 93,00 | ] 16,543,557 |
ZI{01/05 | RECERIDG CWEQUE - 900220 1 2,580,081 | 1 19,134,308 |
B 52270108 | PG, FATURA CoMPESA 11/2004 i | 15,8 1 TRTTICTI
L E;};@f.bx:r'n: | PG. DEPOSITOS WY DATA | I 2.200,00 | 16.518,58 |
.r__‘\’tilf::_}‘a'_ﬂs | RECESIDO CHEQUE = qo0le3 1 50,00 | ! 16,368,558 |
g IAZEML/Ns | PG, FATURR 1372004 DA CELEE l I 138,49 | 16.850,08 |
LR ,_r?'_l;'_i!'f_cﬁir.rn: | RECEBIDG CUTQUE - DONLES 1 126,08 | | 16,550,058 |
1 |;55§_a;g‘1n5 | PG, BEF. COMT. SINDICAL EMPRESA i i 120,00 | 16.638,05 |
I“;'g‘%:n}.:!ns | PG. REF. IR 13/2004 1 | 20,45 | 16,817,065 |
! L/31705 | PO, REF. © SoclAL 13/2004 1 | 24,40 | 1B, 782,17 |
¢ :g_rna | PG, P. LABORE M/HES 1 I oe.00 | 16.493,17 |
B TAEVGL0S | RETIDO IMSS SGERE B. LABOBE MESTE MES 1 33,00 | | 16.526,17 |
ARLALAT0s ¢ e, avuaues o1/2003 i i 08,00 | 16.326,17 |
IEJ-_-’E-"IL‘r ! PG, LUCROS-DIST. AO TITULAR/SOCIO-GERENTE W/ DATA 1 1 3,9 | 16,256,1% |
.I_.'.' p ll_Tl."M | PG. DEPGSITOR N/ DATA 1 I 1.000,00 | 15,256,139 |
‘ﬂ:f_ﬂls | RECERIDO CHERMIE - 000242 i 183,00 | | 15.439,13 |
. ket
) :'_=_l°._i?f_ AEg 1 21,492,435 | 19.153,26 | 15,438,198 |

o~ i
C_Tlr_:-fll:ﬁm Hercalo Mendonga Lima / MastesMag Informitics

Foi solicitado a fiscalizada que apresentasse toda documentacdo referente aos
valores langados como entradas no Livro Caixa, pois nesse livro, além do correto registro de
todas as notas fiscais de servigos apresentadas constam outras entradas.

Em resposta a contribuinte afirmou que os totais reqgistrados no Livro Caixa na
coluna entradas sdo referentes a varias operacdes de ingressos de Caixa e gue ndo teria como
apresentar Notas fiscais referentes a essas entradas.

Dessa forma, os ingressos encontrados no Caixa, descontados das devolugdes, dos
estornos e das receitas declaradas (DCTF, DIPJ2006), foram considerados como receita bruta
mensal de prestacdo de servicos, escriturada e ndo declarada no ano de 2005.
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Mérito
Argumentou a recorrente que a autoridade fiscal “presumiu" que as

movimentacdes escrituradas em Livro-Caixa correspondiam a receitas de prestacdo de servigos
da pessoa juridica.

Afirma que em nenhum momento a Autoridade Fazendéaria buscou demonstrar
cabalmente suposta omissdo de receitas decorrente da origem dos rendimentos e, de forma
imaginativa e ilegal, buscou transferir tal 6nus para o contribuinte.

Em linha com a decisdo de primeira instancia, entendo que ndo houve presuncao
de omissdo de receitas neste caso, ao contrario do que se alega, a autoridade fiscal nada
presumiu.

Contrariamente, comprovou, por meio da documentacdo apresentada pela propria
contribuinte e de informacédo fornecida por instituicdo bancéria, que receitas foram subtraidas da
base de calculo dos tributos devidos, nos periodos de apuracao a que se refere o langamento.

Se, consoante se alega, tais receitas ndo procederam da prestacéo de servigos ou
da venda de mercadorias ou se ndo representavam, na totalidade, receitas das atividades
comerciais por ela exercidas, cumpria a contribuinte demonstrar este fato, respaldado em
documentos a tanto suficientes.

Afinal, como se sabe, alegar e ndo provar é 0 mesmo que nada alegar.

Presuncdo, diga-se de passagem, é coisa diversa. Baseia-se num fato que,
comprovado, leva o julgador, por meio de um raciocinio ldgico, ou a lei, segundo alvitre do
legislador, a demonstrar a ocorréncia de outro, 0 que em nada se confunde com a situacdo
presente nos autos, conforme restou aqui explicitado.

Também improcede o argumento de que a receita da fiscalizada corresponderia
apenas ao percentual de 5% (cinco por cento) sobre a totalidade dos valores registrados no livro
contabil, porque esta, segundo sustenta, seria a comissdo recebida em face das operacGes de
agenciamento realizadas.

Conforme o seu objeto social, outras podem ter sido as origens dos valores
revelados pela fiscalizacdo, por exemplo, o comércio de motocicletas e motonetas e o de pecas e
acessorios.

Ademais, ndo se comprovou, que aqueles valores registrados no Livro Caixa
correspondiam exclusivamente a atividade de agenciamento, hipotese em que, a proposito, as
notas fiscais de servicos respectivas deveriam ter sido emitidas apenas no exato valor da
comissdo auferida, pois esta seria, afinal, a receita da contribuinte;

Em verdade, dado o teor do art. 42 da Lei 9.430/96, uma vez constatada omissao
de receitas, apenas competia a autoridade autuante apenas acrescer aos valores ja declarados
aqueles omitidos e tributa-los pela mesma forma de tributacdo adotada pela fiscalizada, qual seja,
a sistematica do lucro presumido. No entanto, em busca da verdade material dos fatos e
oportunizando verdadeiro exercicio do contraditério e ampla defesa, intimou a contribuinte a
esclarecer a contradi¢do apresentada.

Tendo em vista todo o acima, carece ade razdo a recorrente quando recorre do
lancamento quanto ao suposto arbitramento ou mesmo falha na apuracdo da base de célculo dos
tributos langados.
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Os mesmos motivos que afastam a pretensdo de ver o IRPJ e a CSLL incidirem
apenas sobre a suposta comissao recebida, em razdo das operacfes de agenciamento que se alega
foram realizados, também se aplicam ao PIS e a Cofins, cuja base de calculo é o faturamento,
conforme a propria impugnante defende

No que respeita a aplicacdo da taxa Selic, cumpre sublinhar que, como cedico, ndo
compete as autoridades administrativas afastar a aplicagdo de dispositivos legais plenamente
vigentes ante a alegacdo de incompatibilidade vertical com a Constituicdo Federal. Neste sentido
vale citar a Sumula CARF no. 02: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Concluséao

Desta forma, voto por CONHECER do Recurso Voluntario € no mérito
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
Bianca Felicia Rothschild.



